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1. INTRODUÇÃO 

O presente documento constitui o Relatório de Ponderação dos Resultados da Discussão 

Pública relativa ao procedimento de elaboração da 4.ª alteração ao Plano Diretor Municipal 

(PDM) de Coimbra, que decorreu entre 29 de agosto e 9 de outubro de 2024, elaborada em 

cumprimento do disposto no artigo 89.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial (RJIGT), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual. 

O artigo 89.º RJIGT, sob a epígrafe discussão pública, estabelece que a discussão pública é a fase 

do procedimento de elaboração de um plano municipal durante o qual os interessados podem 

apresentar reclamações, observações ou sugestões, que são ponderadas pela Câmara 

Municipal, ficando obrigada a resposta fundamentada perante aqueles que invoquem, 

designadamente: 

i. A desconformidade ou a incompatibilidade com programas e planos territoriais e com 

projetos que devam ser ponderados em fase de elaboração;  

ii. A desconformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

iii. A lesão de direitos subjetivos. 

A abertura do período de discussão pública foi aprovada pela Câmara Municipal na sua reunião 

pública realizada em 22 de julho de 2024 (Deliberação n.º 2689/2024), pelo período de 30 dias 

úteis, a contar do 5.º dia útil seguinte ao da publicação de Aviso em Diário da República, o que 

ocorreu em 22 de agosto de 2024 (Aviso n.º 18321/2024/2). 

O período de discussão pública foi divulgado, através de Edital, nos painéis eletrónicos 

disponibilizados no átrio dos Paços do Município, nas sedes das Juntas de Freguesia do 

Município de Coimbra, na página eletrónica oficial do Município, na comunicação social, no 

Diário da República, na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT) e demais lugares 

de uso e costume. 

Durante o período de discussão pública foram registadas duas participações.  

O presente Relatório tem, assim, como objetivo explicitar a forma como se processou e 

decorreu o período de discussão pública relativo ao procedimento de elaboração da 4.ª 

alteração ao PDM. 
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2. ABERTURA DO PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO  

A abertura do procedimento de alteração ao PDM foi determinada pela Câmara Municipal de 

Coimbra na sua reunião pública realizada a 17 de outubro de 2022 (Deliberação n.º 818/2022), 

bem como a aprovação da definição da oportunidade da alteração ao plano, os respetivos 

termos de referência, e a qualificação da alteração como não suscetível de ter efeitos 

significativos no ambiente, conforme documento “Definição de Oportunidade, Termos de 

Referência e Justificação de Não Sujeição a Avaliação Ambiental Estratégica”.  

 

3. ÂMBITO DO PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO  

O procedimento de alteração ao PDM, que decorre da Suspensão Parcial do PDM e do 

Estabelecimento de Medidas Preventivas, publicadas em Diário da República, 2.ª série, n.º 33, 

de 15 de fevereiro de 2023, através do Aviso n.º 3245/2023, tem como âmbito: 

a) a requalificação, como “Espaços de uso especial/Área de equipamentos”, da área 

localizada no campus do Instituto Politécnico de Coimbra, em São Martinho do Bispo 

(identificada na figura infra), com aproximadamente 28 289 m2, qualificada no Plano 

Diretor Municipal como “Espaços verdes/Área verde de proteção e enquadramento”; 
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b) a alteração dos sítios com potencial arqueológico e outros bens imóveis de interesse 

patrimonial, por atualização resultante de levantamentos e orientações fornecidas pelos 

serviços municipais de arqueologia (Gabinete de Arqueologia). 

 

4. DISCUSSÃO PÚBLICA 

 

4.1. Período de discussão pública 

O período de discussão pública, aprovado pela Câmara Municipal na sua reunião pública de 22 

de julho de 2024 e com a duração de 30 (trinta) dias úteis contados a partir do 5.º dia útil à data 

da publicação de Aviso em Diário da República (Aviso n.º 18321/2024/2, de 22 de agosto de 

2024), decorreu entre 29 de agosto e 9 de outubro de 2024. 

 

4.2. Divulgação do período de discussão pública 

O período de discussão pública, o modo de participação e os locais de consulta foram divulgados, 

através do Edital n.º 214/2024 de 24 de julho de 2024, nos painéis eletrónicos disponibilizados 

no átrio dos Paços do Município, nas Juntas de Freguesia do Município de Coimbra, na página 

eletrónica oficial do Município, na comunicação social (Campeão das Províncias e O Despertar), 

no Diário da República e na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT), como a seguir 

se mostra: 
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Edital n.º 214/2024, de 24 de julho de 2024, afixado nos painéis eletrónicos disponibilizados 

no átrio dos Paços do Município, e nas Juntas de Freguesia do Município de Coimbra: 
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Página eletrónica oficial do Município: 
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Comunicação social (Campeão das Províncias e O Despertar): 

 

 
 

Campeão das Províncias (01.08.2024) 
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O Despertar (02.08.2024) 
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Diário da República (2.ª Série – N.º 162) – Aviso n.º 18321/2024/2, de 22 de agosto de 2024: 
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Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT): 
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4.3. Locais de consulta 

Os documentos do processo foram disponibilizados, para consulta dos interessados, nos 

seguintes locais: 

• Sítio do Município na internet (www.cm-coimbra.pt): 

 

 

• Divisão de Planeamento Territorial (DPT) da Câmara Municipal de Coimbra, sita na Praça 

8 de Maio, n.º 37, Coimbra, nos dias uteis das 9:30 às 12:00 horas e das 14:30 às 17:00 

horas: 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.cm-coimbra.pt/
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4.4. Apresentação de reclamações, observações ou sugestões 

A apresentação de reclamações, observações ou sugestões, por parte dos interessados, pôde 

ser formalizada por escrito e de forma fundamentada, dirigidas ao Senhor Presidente da Câmara 

Municipal de Coimbra, enviadas para o endereço postal Praça 8 de Maio – 3000-300 Coimbra 

ou através do endereço de correio eletrónico geral@cm-coimbra.pt, ou entregues no 

Atendimento ao Público da Câmara Municipal situado no Mercado D. Pedro V ou na Loja do 

Cidadão, contendo, em qualquer das formas, a identificação completa do(s) seu(s) 

subscritor(es). 

Durante o período de discussão pública foram registadas duas participações (anexas ao 

presente relatório): 

i. Exposição/sugestão, com o registo n.º 56128 de 19/09/2024, em nome de José 

Oliveira Vilela e submetida pela representante Carla Prota Guimarães da Silva, 

tendo como pretensão a reclassificação de um terreno, de que é proprietário, 

localizado no Ameal junto à Estrada Nacional n.º 341, de solo rústico (espaço 

agrícola) para solo urbano (espaço habitacional), bem como a 

exclusão/desafetação da REN e da RAN de parte da área do mesmo; 

ii. Exposição/sugestão, com o registo n.º 58230 de 30/09/2024, em nome de António 

Manuel Nunes Gaspar, tendo como pretensão a reclassificação de um terreno, de 

que é proprietário, localizado no lugar Caminho da Raposa - Alto dos Barreiros, de 

solo rústico (espaço florestal) para solo urbano (espaço habitacional). 

Ambas as pretensões não puderam ser acolhidas por não terem enquadramento no objeto do 

presente procedimento de alteração ao PDM. 

 

5. CONCLUSÃO 

O Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de 

maio, na sua redação atual) determina, em concretização do disposto no artigo 6.º, os 

momentos relevantes da participação dos interessados no procedimento de elaboração, revisão 

ou alteração dos planos: a participação preventiva (artigo 88.º, n.º 2), que ocorre imediatamente 

a seguir à deliberação que determina o início do procedimento, a participação sucessiva 

mailto:geral@cm-coimbra.pt
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(discussão pública, que nos termos do artigo 89.º, tem lugar concluído o acompanhamento e, 

quando for o caso, decorrido o período adicional de concertação) e ao longo de todo o 

procedimento de elaboração (art.º 88.º, n.º 1).  

O presente relatório é, assim, o culminar do período de discussão pública relativo ao 

procedimento de elaboração da 4.ª alteração ao PDM, que decorreu entre 29 de agosto e 9 de 

outubro de 2024 (30 dias úteis), período durante o qual os interessados puderam apresentar 

reclamações, observações ou sugestões, sobre quaisquer questões que pudessem ser 

consideradas no âmbito do respetivo procedimento de alteração do PDM. 

 

Pelo atrás exposto considera-se que o presente Relatório de Ponderação dos Resultados da 

Discussão Pública da 4.ª alteração ao Plano Diretor Municipal de Coimbra reúne as condições 

para ser submetido à aprovação da Câmara Municipal e, consequentemente, à respetiva 

divulgação na comunicação social, na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT) e no 

sítio do Município na Internet, conforme preceituado no n.º 6 do artigo 89.º do Decreto-lei n.º 

80/2015, de 14 de maio (Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial - RJIGT), na 

versão atual. 

Encontram-se, também, reunidas as condições para a versão final da proposta de 4.ª alteração 

ao PDM ser submetida a aprovação pela Assembleia Municipal, nos termos e para os efeitos do 

disposto no n.º 1 do artigo 90.º do RJIGT. 
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